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1 - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e

in - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso III do caput do art 3“

v-í\riit)j-.vr tl
DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5® O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fomecunento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ 1 O sistema de que trata o caput será dotado de recuraos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2 Poderão ser utilizados sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalizaçâo das modalidades de
transferencia.<; voluntárias.

Art. 6' A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas:

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

ni - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
ív - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V-julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

*  ● iâujuui^ayuv/, c

IX - homologação.

Art T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
nara a administração serão os de menor ofnoo on Tnftl.or -desconto cenfo”

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos pará íefiníção do melhor preço
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os pa^etros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Art 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

UI - previsão dos recursos orçainentános necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

. ...Kt..»

com os
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c) O endereço deirônico no qual ocorrerá a sessão pública com a daia e o horário de
sua realização;

n - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas
mercado;

e usuais do

m
I  j j serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou

Síí* bens e serviços comuns, nos termos doinciso ii,

infeno^^TaoSo tcTStlõ St" “

realizada po, execuç;:'S’cTSL'"’ ““

.-iM .d 0“ conjunto de atividades destinadas

utilidad^ntelectual ou matenal, de interesse da administração pública'
vn - serviço comum_ de engenharia - atividade ou conjuíito de atividades
^ J- . awmpãiiiiamciuu àc pfoíissionai engenheiro habilitado nos

termos do disposto na Lei Federal n® 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e cujos padrões de
descmiKnho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela adminismição pública
mediante especificações usuais de mercado; auminismiçao pubtica.

VIII - termo de referência - que deverá conter:
os elempo**'''

porém

> ● OUlâ -

VI
a obter determinada

que

J

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informações;

1. definição do objeto contratual c dos métodos para
especificações excessivas,irrelevantes
cnmTvric-íO am ja i-Mlív/k.-Rn

»  * ● ‘ *— f

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado
como preço de mercado; c

3. 0 cronograma llsico-financeiro, se necessário;
b) o critério dc aceitação do objeto;
c) os devertís Hn fnntratsdo e dn
d) a relação dos documentos

cconômico-financeira, sc necessária;

jA-ia ou

OAn<^tnn«n-

essenciais à verificação

imuiduavau puLMicu, a panir

e das condições de entrega do objeto.

a sua e.xecuçâo. vedadas
ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a

em planilhas, de acordo

da qualificação técnica e

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamenlo do contrato ou da ata de registrode preços;

fj O prazo para exccucão dn nontraln- a

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

DredominiitAmP ? ® serviços como comuns depende depri-dominantemente fatico e de natureza técnica.
exame

§ 2“ Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esnecífic.fls Ha

íncTso n termos do disposto
mciso II do caput. serão licitados por pregão, na forma eletrôruca.

no

●Art 4^ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:
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tv - autonzação de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro dc preços, conforme o caso;
vill - parecerjuridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta dc preço;
g) a namiitaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
XII - comprovantes das publicações:
aj ao aviso ao eüilal;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologado.

S 1 A instrução ao processo ucitaiono poücra ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação c prestação de contas.

§ 2“ A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
puia UWVJ3Ü ilVtC.

CAPÍTULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

4 w riD A .  ,  
●  KJ VO AJ4V444V1WO V444

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível,

^  ''.utortdade comr>p?eníe woTfotnra H.r nn

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da e^ipe de
apoio.

●r»- r-*.

S 2“
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

O pregão, na forma eletrônira, será conduzido pelo órgão promotor da
hcilaj;áo. com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida rvlo
iuii.cijjio, que diuaia como proveaor ao sistema.

Art. 11°. Caberá à autoridade competente, dc acordo com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior:

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

Art. 10”.

4*

. . . í

ni - detenninar a abertura do processo licitaíório;

^ - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão-
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houv
VI - homologar o resultado da licitação; e

er recurso;

T TTT 9  9

V vk>uuaiu vu aòdiiim <1 diauc rcgisLTO oe preços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJiVMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12“. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do termo de referência;
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iuloamRnm
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidiiá tanto
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos c das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes
a execução ao contraio e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe dc apoio.

ft n RPRitacão

em relação aos lances

para a cRjehracão e

Art. 13“. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e

O

§ I 0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3“ do art. 7” da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no^art. 20 do Decreto n“ 7.724. de 16 de maio de 2012.

§ 2" Para fins do disposto no capuí, o valor estimado ou o valor máximo aceitável
a contratação «<*rá

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
informações necessária.s à elaboração dás propostas.

para
iwiiik/ viiyjo kic

quantitativos e das demais
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§ J*’ Nas hipóteses em que for adotado o critério ck; julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
iijjciciiua, uesignar agentes puoiicos para o desempenho das íünções deste Decreto,

observados os seguintes requisitos:

I - 0 pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
w.wu.o, prcik,>\.ii<..icuiiu;mc {jw;itcuL«mc& aos quaurus permanentes do orgao ou da

entidade promotora da licitação.

§ 1“ A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação â

§ 2® A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo’
licitâtório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art. 14®.
CUJ

n

ArtlS". Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

- veniicar a conromiiaaae oa proposta em relaçáo aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;

- sanear erros ou iàlhas que não alterem a substância das propostas, dos
uucuiiiciuüs ue nabiiitaçao e sua vaiiaaaejunoica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
A - tuíiüuzu 05 uaoaihüs da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
jurídica ou de outro.s setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art 16". Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitâtório.

111

edital;

VI

competente

assessona

O
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Art. 17 . Caberá ao licitante interessado cm participar do pregão, na forma eletrônica;
I - credenciar-sc previameníe na platafomia, na hi^tese de que trata o §2" do art. 5®,

no sistema eletrônico utilizado no certame;
n - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de

habilitaçao e a proposta c, quando necessário, os documentos complementares;
ui - responsabilizar-se íbrmalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
dirctameme ou por seu representante, excluída a responsabilidade  do provedor do
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
da senha, ainda que por terceiros;

- acompannar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou ífe sua desconexão;

- comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
aecssu,

sistema ou
uso indevido

IV

V

VI - utilizar a chave de identificação e a senha dc acesso para participar do pregão na
torma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

raragraío umeo. O fomeceaor descreoenciado no Município terá sua chave dc
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VJ
l> A pTTDT V\/> A \ rts?f\ i »

'●*?*“

Art 18®. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eleirònico oficial
do Municioio.

com a

Art 19®. O Município disponibilizará a integra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art, 5®,  o edital será disponibilizado na
Integra no sitio eletrônico do Município e no portal do sistema utüizado para a realização do
pregão conforme informado no editai.

Art. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original c o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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Art. 21". üs pedidos de cschirecimenlos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores á data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§1“ O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais aos
icsputi^avcis pcia eiaboraçao ao eattat e dos anexos.

§ 2® As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art 22\ Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
● s1  . T  ●.«..4.0, i.u coiiai, aic Hcs uuts uieis anteriores a aaia nxaaa para abertura

da sessão pública.
§ 1" A impugnação não possui efeito suspcnsivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação

8  A i.’.n
V liiwuiwa C UCVCUl

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3® Acolhida a impugnaç.ão contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

r

CAPITULO VU
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILrrAÇÃO

Art. 23". O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iktuiiiutvúu iiàu setá inienor a oito aia.s uieis, contaüo da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24*. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminhaião,
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

.V.-.    .. . . . ^

,  «uMi a uca«iiv«iu UU uujcio üiciuiuo tí O prcço, ate a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1® A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Municipio, assegurado aos demais licitantes o direito

§ 3® 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chuve de acesso e senha,

§ 4“ O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

S 5" A falsidaiiií ria Hç nii#» tmto n RAo fS \

previstas neste Decreto.

WW4AU4

Jf

a.Ç'

8



It■'tu t .● .●< a

a ftG-W
O
o

'.r-.lia qua traUir
RUBR CAtJ> 1 ALiU UU MAKANHAO

PREFEITITRA MUNICIPAL DE PIO XO
Rua Senador Vitorino Freire, s/n° Centro - Pio XII - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir  a proposta e os documentos de
habilitação anterionnenle inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7° Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no capui, não haverá ordem de classificação das propostas, o
njip ..... « »

*  ' '  á * * ●- uuiu V» w4*puuiu Jy\.

§ 8“ Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e á habilitação, quando necessários à
confinnaçâo daouelcs exinidoç no edita! e iá
melhor classificado apó.s o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§2"doart,3ó, ^

CAPÍTULO vm
D.\ ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DF LANCES

Art, 25 . A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1*’ Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

8.Í. O sisiema uísponiDilizara campo pròpno para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art, 26“. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas  e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

A üc3oÍaaaÍMCdvão ua proposta sera lunaamcntada e registrada no
sistema, acompanhado em (empo real por todos os participantes.

Art. 27“. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

O 1 r
wxtAooiMWttMoo pviu pituiuipaíau Ciâ

etapa de envio de lances.

Aii. 28. Classificadas as proposta.s, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio dosistema eletrônico

§ 1“ U licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2“ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
UV3CUIUO au uiumo iance por eie olertado c registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto cm relação aos lances intènnediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor oferta.

para

9
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§ 4° Não serão aceitos dois
e registrado primeiro.

§ 5“ Dumnle a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Arí. 29”. Serão adotados
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conforme o critério de julgamento adotado no edital; ouIf ..

I V I.' a 'T'”'' up.citiiuiidu imiccs puoiicos e sucessivos, com
lancc fínal e fechado

bidoou

para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações.
f...

, conforme o cnténo de julgamento adotado no edital

difercn^ «bcrto, 0 edital preverá intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

mais lances iguais e prevalecerá aquele que for rece

aos

Art 30”. No modo de disputa aberto, de que trata  o inciso I do caput do art 29 a
isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
pulodo de duração da sessão pública.

§ 1" A prorrogação automática da etana de envín de ianrec d»
ue Qois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances erlviadosVcsiririodo
do prorrogação, rnclusive quando se tratar de lances intermediários.

_  § 2” Na hi^te.se de não haver novos lances na iTarma estabelecida no caput e no Sl” a
sessuo publica será encerrada automaticamente. ’

§ 3” Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática rwlo
uu uiS}A.>aÍU IJU

a. nos
d'! .Mir« H,. ^ pregoeiro podei^ assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
^ etapa de envio de lances , em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafounico do art. 7^, mediante justificativa. °

-.0 ® trata o inciso II do caout do
—S.W wi.r.y uo laiiccs uü scssao puoiica tera duração de quinze minutos

^  Ptevisto no caput, o sistema encaminliará o aviso de
deíZ„”,H 0 pcrixdo de alé dea rainatos, atetoriamemedeterminado, a recepção de lances sera automaticamente encerrada.

§ 2® Encerrado o prazo de que tram o § 1
anfnr da nforto d o sistema abrirá a oportunidade para que o1 w

'o (dez por
em até cinco minutos, que

oiciutó cüin vaiores ate lu !//●
cento) supenorfô aquela possam ofertar um lance final e fechado
será sigiloso até o encerramento deste

§ 3“ Na ausência de,
prazo.

.  . „ tio mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 52® os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação até
poderão oferecer um l^nrc Hnsf e
encerramento do prazo.

o máximo de três.
.●●atoa. que *wia aic o

lÚ
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S 4'’ tíncerrados os prazos estabelecidos nos §2*  e §3“, o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2* e §3°, haverá
0 reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classifícução, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será síciloso
<uc U ciieciiaincnio oeste prazo, oDservado, apos esüi etapa, o disposto no §4*.

§ 6“ Na hipótese de n3o haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa admitir o reinicio da etapa fechada nos termos do disposto no §5*.

uc u aiaitiija cicuuuicu uesconectar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e pennanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

««

ArL 33 . Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
--.AVilí.-- A .   ,

● * *  '****" Vi, ●- JiiòpvliZm V rCáiUwaua duiuumc; uccujiiuctb

vmte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34®. Após a etapa de envio de lane.
desemnale nrevi«:tn<; no? «it. aa ç art a^ rfo r
2006, seguido da aplicação do critério est^lecido no §2* do art. 3* dâ Lei n“ 8.666, de 1993,
se não houver licitante que atenda à pri meira hipótese.

Art. 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos lermos do arl. 33, caso não
haja envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir
sorteada polo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTUI.O IX
DO JULGAMENTO

Alt. Jó*. bnceirada a etapa de envio de lanccs da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.
,  . ^ ^ ̂ ®S®c*2ção será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

e
«o |->-5 A

;s
X A J

n emnatç. a prnry<<;fB ''cncednra

tiCiuuíiWS.

§ 2® o instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de ouc
trata o caput. ^

.\rt. 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata o arl. 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada etn primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

haverá a aplicação dos critérios d

11
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observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9" do art. 24, c verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. J8. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentaçãorelativa;

I - à habilitado jurídica;

II - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-financeira;

- a regulandade fiscal e trabalhista;

V - á regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais distrital
quando necessário; e

VI - ao curaprimonto do disposto no inciso XXXIÍI do caput do art, 7" da Constituição
e no mciso XVIII do caput do art. 78 da Lei n® 8.666. de 1993.

ratagiaiu úiiicu.

IV

e municipais.

,,, ^ uocumemaçao exigioa para atender ao disposto nos incisos I, III
1V e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39". Quando permitida a participação de consórcio de empresa.s, serão exigidas-
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição
,  -«icação da cijipius* UJci, que aicndera às condiçoes ae liderança

estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;
n- a apresentação da documentação de habilitação especificada nò edital por empresa

consorciada;

comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
m

, w- iia tuiiitu ç.suiücicciQa no coitaj;

IV- a demonstrado, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins dc qualificação econômico-financeira;

V- a responsabilidade solidária das
,  . empresas consorciadas pelas obrigações do

consorcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato-
irr . . I. ●     ’

uw uuwKuiya put cmpicsu uiasiicim HO consoixio lormaüo por
empresas brasileiras c estrangeiras, observado o disposto no inciso I; c

vn - a constituição e o registro do consórcio ames da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a i^rticipação de empiesa consorciada

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.
, na mesma

A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos,

§ 1 Na hipótese dc necessidade de envio de documentos complementares após
julgamento da proposta, os documentos deverão

Alt. 40".

0

ser apresentados em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
uuauivrtuu u piazu disposio no s -d’ ao an. J6.
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§ 2” A veriJIcação pelo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n” 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-âo verdadeiros em relação ’
aigiiuuuios, dispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4'* Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
as exigências piara habilitação, o pregociro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, aié a apuração de uma proriosta que atenda aoedital.

aos

uc ouimauívao oc serviços comuns em que a legislação ou o edital
e.xija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
e.vclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital,
readequados ao lance vencedor.

§ 6“ No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de regisiro de preços,
ijiuuiuuiuvu luidi cMiiiiauu para a

contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da propxista vencedora,
precedida de piosterior habilitação.

§ 7* A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresa.s de nennenn rv^rte cArá axirid? ne*: t"rwr>-
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8“ Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

8 ● «u

com os respieciivos valores

4 WUV4CU●r

CAPÍTIil/í VI
ÜU RECURSO

Art, 41“. Declarado o vencedor, qualquer licitante pxiderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sisfema, manifestar sua intençãode recorrer.

f * fl 4 A. ●

g Â i w UU lUUUl&U uc que uttui o capui ueverao ser apresentadas no prazo de
(03) três dias.

§ 2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
contranrazões. no pirazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa dos

suas

seus interesses,
uvucúiib qutfiiiu a iiiiciivãu ue

recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

44W44 * UU44 UU

e o

CAPÍTULO XII
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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Art. 42". Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
termos do disposto no inciso V do capui do art. 11.

Ai^ 43“. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u piuccssu ucviumiiciiie nisuuidu à auiondade superior e propor a homofogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capui do arl. 15.

CAPÍTULO XIII

DO S/INEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44". O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o capiii, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

XTo At* ̂

CAPÍTULO XIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45®. Após a homologação, o adjudicafário sem convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de prt^os no prazo estabelecido no edital,

§ i" Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a a.ssinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iK.n<imc puuciti aci cuiivoutuu, icspcuauu a uicieiii üe ciassiiicaçáo, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata dc registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções dc que trata o art, 46.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTUU>XV

DA SANÇÃO

Art, 46". l‘icarà impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
ü5{cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas cm edital e no contrato e das demais

14
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cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

I - n2o assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - n3o entregar a documeniaçSü exigida no edital;
III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execuçlo do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vin - comportar-se de modo inidôneo:

lA - aeclarar intormações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1 As sanções descritas no capiit também sc aplicam aos intesrantes do cadastro de

.  ● i coiivtfwuus, iiao nonrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública

serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO Xli/MA.

rí»c<»rííQ

CAPÍTULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47°. A autoridade competente para homologar  o procedimento licítatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, oor motivo de fiifn

^üpw.ye.uc»ic ucvíuamcnie comprovado, pertinente  e suficiente para justificar a revogação e
devera anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato esento c fundamemado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  á indenização em decorrência da
anuiação do procedimento licitoiório, ressalvado  o direito do contratado dc boa-fé

gos qüc UVS.I aupwuaüo uo cumprimento ao contrato.
ao

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. üs horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o ho^o de Brasília, Distnto Federai, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49“. Os participantes de licitação na modalidade de Dreeão.na forma eletrônica,
ic.i. U..CUU puüiico subjetivo a iiel observância do procedimento estabelecido nesic Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real twr
internet. ’

meio da

15
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Art 50'’. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatórío
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art 52'’. Objetivando a correia aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art. 53". Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão,
iiuimoã pievi^uu) iia Lei léderai n' a.òòo de lyyi.

Art. 54®. O Setor de Licitação piíderá expedir normas complementara à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
l’ública Municipal, sem prejuízo dc sua publicação oficial.

Art. 55®. Liste Decreto entra em vigor na data dc sua publicação.

Art 51®.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

-A.

(Vic/i-in.xii-jO L/c. riO Xii-ivirt

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

ir:

16
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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RUBRI ;a

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000357/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa especializada na

promoção, organização e produção de eventos festivos do Município de Pio XII - MA, com o dis

posto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/20199, Decreto Federal n°

7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federai n° 8.666/1993, Lei

Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto

de 2014, decretos municipais 008/2021, 010/2021,  e alterada pela demais normas pertinentes à

espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 26 de maio de 2023.

Oliveira

Secretário Municioáí de Administração

orfaa

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001’81

EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000357/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs.

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014),

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federa! n® 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n®

9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente. no
que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei

Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais
normas pertinentes á espécie.

Registro de preços para eventual, parcelada e futura
contratação de empresa especializada na promoção,
organização e produção de eventos festivos do Município de
Pio XII-MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO

REGIME DE EXECUÇÃO
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

Menor Preço Por Item.

Por Preço Unitário.

licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2023

00:00 {. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 3.796.839,77 (três milhões setecentos e noventa e seis
mil oitocentos e trinta e nove reais e setenta e sete

centavos).

VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto
Federal n® 7,892/2013.

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 72
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EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX ■ SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N® 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N“ 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSiDIARIAMENTE,  A LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet: verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste editai; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA RÊALIZAÇAO DO PREGÃO: licitapioxii.com.br
Modo de disputa: ABERTO
Valor Estimado: R$ 3.796.839,77 (três milhões setecentos e noventa e seis mil oitocentos e
trinta e nove reais e setenta e sete centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa especializada na promoção,
organização e produção de eventos festivos do Município de Pio XII - MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.2.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/W®, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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o critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências1.3.

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com1.4.

redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

I  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de confraíação cujo valor seja de até
   R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando;

1.5.

1.5.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.6.

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo
ou em parte.

1.7.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão á conta da seguinte dotação orçamentária;

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1.O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2.O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitapioxii.com.br:

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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o credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4.

E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LiCITAPIOXIl e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão togo Identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXIL

4.1.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n” 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NAO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇAO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu{s) anexo(s);

Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.3.

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

4.3.5.I. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
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prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

O presente editai não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e^u de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.6,

4.3.7.

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n® 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4,1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n® 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4,1,1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3, Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4,4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 1-1 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.
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Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.4.7.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123. de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERA ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS'

6.1,1. Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;
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Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Teimo
de Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.1,2.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro. omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas:

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

com

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste
edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 (dois)
reais.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

em

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso sera
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente.  admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão
ser desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa
do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, licitapioxii.com.br,
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.18.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.7.19.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. Junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°
8.538, de 2015.

7.20.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

7.24.

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem Jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.25.

A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
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121. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2®, da LEI N® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no pais;

7.27.2, Produzidos por empresas brasileiras:

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa  e no desenvolvimento de tecnologia no
País:

^ 7,27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital ejá apresentados.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará  a fase de aceitação e Julgamento da
proposta.

7.30.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequivel.
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Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da
remuneração.

8.2.1.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por melo de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chaf a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
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Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8,8.1.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.8.2.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto á aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital,

8.10.

9. DA HABILITAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO. MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (v/ww.portaldatransparencia.Qov.br/);

54-3, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça ( www,cnJ.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1,4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https //portal.teu.Qov.br/responsaPilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-aDf.apos.tcu.qov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências Impeditivas
indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9,1,6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.1.6.3.

Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.7.

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n“ 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.8.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXM, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LlCITAPIOXil, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.1.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão{ões) válida(s), conforme art. 43, §3*’, do Decreto 10.024, de 2019.

9.2.2.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários á
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.3.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.4.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles iegalmente permitidos.

9.5.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.6.1.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada á verificação
da autenticidade no sitio ww\w.portaldoempreendedor.qov.br:

9.8.1.

9.8.2.

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores:

9.8.3.

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8,6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.8.7.

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, relativo á sede ou domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro
documento equivalente;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1® de maio de
1943:

9.9.5.

Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Coniunta, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9,9.6.

Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.7.

Caso 0 licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8.

Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.9.9.

QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA.9,10.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n®
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem
prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

9.10.1,1.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis e notas explicativas do último exercício
social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta:

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis e notas explicativas assim apresentados: Publicados em Diário Oficiai ou Publicados
em jornal de grande circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n® 11, de 05 de
dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos
1.180, Parágrafo Ünico, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;
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9.10-2-2- No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.9.10.2.4.

9-10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2® da leil 0,406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Gerai (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após  a realização do Balanço Patrimonial, a
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada
na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço Patrimonial
completo no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do
art. 45 da Lei 8.981/95, nos termos da Instrução Normativa n° 2.003, de 18 de janeiro de 2021.

18.11. Qualificação Técnica
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18.11.1. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que
comprove(m) a aptidão para atender de modo pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos do objeto da licitação;

18.11.2. Prova de inscrição ou registro do licitante Junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia-CREA competente e/ou Conselho Regional de Arquitetura
e Urbanismo/CAU competente, que comprove atividade relacionada com o objeto;

18.11.3. Prova de inscrição ou registro dos responsáveis técnico (engenheiro civil e
eletricista) Junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA
competente e/ou Conselho Regional de Arquitetura  e Urbanismo/CAU competente,
que comprove atividade relacionada com o objeto;

18.11.4. Apresentar comprovação da licitante de possuir profissional (ais) de nível
superior na área de engenharia elétrica e civil da empresa, devidamente
reconhecido pela entidade competente.

18.11.5. O vínculo do responsável técnico - com a empresa, poderá ser comprovado do
seguinte modo:

18.11.6. Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da
"ficha ou livro de registro de empregado" devidamente autenticada em cartório.

18.11.7. Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do
Contrato social e aditivos, se houver, devidamente registrado (s) na Junta Comercial.

18.11.8. Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de
abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da
licitante Junto ao CREA, ou através de ART de cargo e função.

18.11.9. Comprovação de Cadastro no Ministério do Turismo, no Programa
denominado “CADASTUR - Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços
Turísticos e Profissionais do Turismo", Prestador de infraestrutura de apoio para
eventos e organizadora de eventos nos termos da Lei Federal n°. 11.771, de 17
de setembro de 2008, Decreto Federal n°. 7.381, de dezembro de 2010 e Portaria
n®. 130, de 28 de julho de 2011 do MTUR.

18.12. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

18.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitação.

18.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

18.14. A não-regularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação.
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RUÜH

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

18.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

18.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

18.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

18.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

18.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada  e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

A proposta finai deverá ser documentada nos autos  e será levada em consideração no
decorrer da execução do conirato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
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10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos  e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.4.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto,  o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem conlrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.
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HUE IICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o  instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n“ 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão
dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal
de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas:

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.3.
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14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.5. Órgão não participante; é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993;

14.11. ó registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de resen/a
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas
hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15. Ó anexo que trata o Item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do
licitante vencedor do certame.

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
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pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento èm igualdade
de condições:

As contratações obedecerão á conveniência e às necessidades do Município de PIO Xll/MA;14.17.

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de
despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro
de Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a
respeito da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por
publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio
de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer
no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata
ou. ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

15.2.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por Igual período, quando solicitado
pela parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO Xll/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;
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16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento
licitatório:

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser licitado,
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações
no procedimento licitatório: e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução
das atividades previstas nos incisos 16.1.3. 16.1.4 e 16.1.6.

16.2.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de
Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento
licitatório; e
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17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.2.

A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

17.3.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.1.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de
Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenoiador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possiveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.2.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obsen/adas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.3.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem {art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n“
9.488, de 2018);

18.4.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22. §3° do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9,488, de 2018);

18.5.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme §
6°. do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

18.6.
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18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para  a presente contratação

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativameníe à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se á relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei n“ 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
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O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.4.

Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art, 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei
n® 10,522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN,

20.5.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato,

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas
no edital e anexos.

20.6.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabiveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n® 8.666/1993,

Ocomendo redução ou majoração de preços dos serviços, autorizado pelo órgão competente,

21.2.
CONTRATADA na data.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

22.1.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em

22.2.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.
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As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.23.1.

24. DO PAGAMENTO.

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este24.1.
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário25.1.

que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o  instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta:

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio porcento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N® 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N® 87, da Lei N° 8,666/93:

a) Advertência por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)
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Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art, N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art, H° 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: Afalsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em niveis artificiais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materiaimente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.26.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico ltcitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sitio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso. de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
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Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.27.1.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação

em contrário, pelo pregoeiro.

27.2.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso  e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasilia - DF,

27.3.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital  e seus Anexos, excluir-se-á o dia do Início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público,

27.10 O licitante é o responsável peta fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das
demais sanções cabiveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

27.11.
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n°, CEP: 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min às IShOOmin, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial vwi/w.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@amail.com

27.14.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:27.15.

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V
PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇAO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PIO XILMA, EM DE DE 2023.

Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa especializada

na promoção, organização e produção de eventos festivos do Município de Pio XI I - MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de eventos tradicionais do Município de Pio XII/MA, desta forma para manter a
tradição das comemorações, o Município de Pio XII/MA promoverá vários eventos culturais com a
finalidade de proporcionar aos munícipes momentos de lazer nestes períodos de forma gratuita.
Assim, entendendo as preposições do Plano Nacional de Cultura, e das próprias diretrizes inseridas
no bojo do Plano Municipal de Cultura, buscaremos contemplar ações que devem ser incentivados
por todas as esferas governamentais. Para tanto,  a necessidade se faz de um processo licitatório
para prestação dos serviços abaixo relacionados, para tornar possível a realização das festividades
culturais da cidade, o que torna Justificável a abertura do mesmo.

Contudo, é de fundamental importância para o sistema público do Município de Pio XII/MA,
pois atenderá na realização, adaptação, promoção  e melhoramento estrutural de eventos público do
Município, e para termos condições de melhor atender a população, visitantes que estiverem
prestigiando nossas programações, assim como dá mais visibilidade organizacional e geração de
renda para o Município de Pio XII/MA.

2.
2.1.

2.2.

3. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

3.1, Para comprovação da qualificação técnica da empresa, deverá ser exigido no edital de licitação
os seguintes documentos:

a) A apresentação de requisitos de qualificação técnica é um dos fatores que devem ser inseridos
nos Termos de Referências e Editais de contratações da Administração Pública como forma
complementar de garantir o fornecimento de um produto ou serviço. Bem assim, deverá conter no
Edital a exigência de Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade
técnica, compatível com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que o licitante executou ou está executando, de modo satisfatório, serviços da
mesma natureza ou similares aos do presente Termo,

b) Registro ou inscrição da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA);

c) Comprovação de vínculo com profissionais mediante contratos de trabalho (contrato de prestação
de serviços) com firma reconhecida e/ou certidão emitida pelo CREA que comprove o vínculo;
d) Para locação dos serviços de estrutura de palco, camarote, arquibancada, tendas e assemelhados

será exigido responsável técnico engenheiro civil;

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 33 de 72



PflEfEITUBA

ünsKii
Cestio^uelteaUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RliQl ICA

gerador e afesemelhados seráe) Para locação dos serviços de estrutura de sonorização, iluminação

exigido responsável técnico engenheiro elétrico;

4. VALOR MEDIO

4.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco de
Preços, com base em tal procedimento foi estimado  o valor total de R$ 3.796.839,77 (três milhões
setecentos e noventa e seis mil oitocentos e trinta e nove reais e setenta e sete centavos).

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

Os itens 4,5,7,10,11,12.14.15,16,17.20,24,25,26.28,29,30 e 31 serão exclusivos a
participação de MEs e EPPs exceto os itens 11,12,15 e 16.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS5.

VALOR
TOTALVALOR UNITUND QTDDESCRIÇÃOITEM

SHOW DE BANDA MUSICAL

REGIONAL: Especificação: Com
atuação dentro dos limites do
Estado do Maranhão com/sem CD

e/ou DVD gravado, com excelente
repertório variado nos estilos axé e/ou
sertanejo universitário e/ou forró e/ou
pop rock e/ou samba e/ou pagode e/ou
internacional. Equipe de "assistentes
de palco" e músicos, dançarinos,
cantores. guitarra ntrabaixo,

R$ 338.026,72R$21.126,67Serviços 161

bateria, percussão e teclado.
co

SHOW DE BANDA MUSICAL OU
SOLO LOCAL:CANTOR

Especificação: Com atuação dentro
dos limites do Estado do Maranhão

com/Sem CD e/ou DVD gravado, com
excelente repertório variado nos
estilos axé e/ou sertanejo universitário
e/ou forró e/ou pop rock e/ou samba
e/ou pagode e/ou internacional.
Equipe de "assistentes de palco" e
músicos, dançarinos, cantores,
guitarra, contrabaixo, bateria,
percussão e teclado.

R$ 119.744,02R$ 5.442,91Serviços 222
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SHOW DE BANDA MUSICAL OU
CANTOR SOLO DE RENOME

NACIONAL: Especificação: Com
atuação além dos limites do Estado do
Maranhão com CD e/ou DVD gravado,
com excelente repertório variado nos
estilos MPB e/ou sertanejo
universitário e/ou forró e/ou pop rock.
e/ou samba e/ou pagode e/ou axé e/ou
swingueira. Equipe de "assistentes de
palco" e músicos, dançarinos,
cantores, guitarra, contrabaixo,
bateria, percussão e teclado.

R$ R$3 Serviços 8
143.973,84 1.151,790,72

SHOW DE BANDA MUSICAL OU
CANTOR SOLO DE RENOME
REGIONAL

Especificação; Com atuação além dos
limites do Estado do Maranhão com

(INFANTIL):

CD e/ou DVD gravado, com excelente
repertório variado nos estilos MPB
e/ou sertanejo universitário e/ou forró
e/ou pop rock, e/ou samba e/ou
pagode e/ou axé e/ou swingueira.
Equipe de "assistentes de palco" e

cantores,
bateria,

dançarinos,
contrabaixo,

músicos,
guitarra,

4 Serviços 2 R$ 15.534,31 R$31.068,62

percussão e teclado.
FECHAMENTO (montagem
desmontagem): sendo os mesmos
em placas metálicas na altura
mínima de 2,20 metros, com
travessa e suporte para fixação e
sem pontas de lança, portões para
saidas de emergência, de no mínimo
4,40 metros de largura.

e

5 Diárias R$ 83,1622 R$ 1.829,52

SHOW DE BANDA MUSICAL OU
CANTOR SOLO DE RENOME

GOSPEL:

Especificação; Com atuação além
dos limites do Estado do Maranhão

com CD e/ou DVD gravado, com
excelente repertório variado no estilo
gospel. Equipe de "assistentes de
palco" e músicos, cantores, e demais
instrumentos musicais.

REGIONAL

6 Serviços R$ 35.291.67 R$ 141.166,684

SHOW DE DANÇAS/BLOCOS
CARNAVALESCOS: grupos artístico-

7 Serviços R$ 10,000,008 R$ 80.000,00
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culturais locais, regionais que
desenvoivam atividades na área da

dança e música, incentivando o
foiciore e a arte popular 
SHOW DE GRUPOS FOLCLÔRICÕS:

grupos artistico-cuiturais iocais,
regionais que desenvolvam atividades
na área da dança e música,
incentivando o foiciore e a arte popular
tais como, Quadrilhas Juninas, Bumba
Boi de Orquestra e Matraca.

8 Serviços 10 R$9.154,33 R$91.543,30

SERVIÇOS DE SISTEMA DE
SONORIZACAO: Especificação: P.A
48. GRANDE- 02 mesas digitais com
48 canais de entrada, equalização
paramétrica, compressor, Gate por
canal, 24 canais de saida com
equalizador gráfico de 31 bandas por
canal, 2 fontes de alimentação;
Sistema de Sonorização, composto
por 9 caixas tree- w/ay por iado ,
cobertura vertical de 10 graus,
horizontal de 120 graus, sistema de
bumper para elevação do sistema ou
acessórios para trabalhar em Ground
Stacked , 12 caixas de sub Grave com
2 faiantes de 18" cada , por lado; 02
Sistema de amplificação com 4 racks
de potência com 4 amplificadores
classe D , com no mínimo 2400 watts
RMS por canal em 2 Omhs; 01
processador digital com 4 entradas e 8
saídas; Software de gerenciamento do
sistema através de Tablet ou
computador; 01 muiticabo de 48 canais
de entrada, transformador de fase por
canal com comprimento mínimo de 60
metros; 01 muiticabo de sinal de 12. A
montagem deverá estar concluída com
no mínimo 06 (seis) horas antes do
início do evento e deverá estar incluso

no valor, o transporte e instalação do
mesmo.

9 Diárias 22 R$ 13.195,35 R$ 290.297,70

SERVIÇOS DE SISTEMA DE
SONORIZACAO: Especificação: P.A
16. PEQUENO 02 mesas digitais com
48 canais de entrada, equalização

10 Serviços 10 R$ 3.597,50 R$ 35.975,00
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paramétrica, compressor, Gate por
canal, 24 canais de saída com
equalizador gráfico de 31 bandas por
canal, 2 fontes de alimentação;
Sistema de Sonorização, composto
por 9 caixas tree- way por lado ,
cobertura vertical de 10 graus,
horizontal de 120 graus, sistema de
bumper para elevação do sistema ou
acessórios para trabalhar em
GroundStacked , 12 caixas de sub
Grave com 2 falantes de 18" cada , por
lado; 02 Sistema de amplificação com
4  racks de potência com 4
amplificadores classe D , com no
mínimo 2400 watts RMS por canal em
2 Omhs; 01 processador digital com 4
entradas e 8 saídas; Software de
gerenciamento do sistema através de
Tablet ou computador; 01 multicabo de
48 canais de entrada, transformador
de fase por canal com comprimento
mínimo de 60 metros; 01 multicabo de
sinal de 12. A montagem deverá estar
concluída com no mínimo 06 (seis)
horas antes do início do evento e
deverá estar incluso no valor, o
transporte e instalação do mesmo.
TRIO ELETRICO MEDIO PORTE-

Aproximadamente de 06m a 12m de
comprimento, 2m a 4m de largura,
1,90m a 4,50 altura (sem cobertura)
Equipamentos periféricos ou similares,
01 Console mínimo 24 canais, 02
CDJ/com entrada para pen drive, 01
Mixer, 01 Notebook, 04 Microfones,
Amplificador para instrumentos
(teclado, baixo, guitarra e/ou
percussão)

R$ 46.341,32R$ 11.585,33Serviços 411

TRIO ELETRICO GRANDE PORTE-

Aproximadamente de 18m a 25m de
comprimento, 3m a 5m de largura, 3m
a  4,50m altura, Equipamentos
periféricos ou similares, 01 Console
mínimo 32canais, 02 CDJ/com entrada

R$ 72.785,56Serviços R$ 18.196,39412

para pen drive 01 Mixer, 01 Notebook,
05 Microfones, Amplificador para
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RUBRV A

instrumentos (teclado, baixo, guitarra
e/ou percussão)
SERVIÇO DE LOCAÇAO DE PALCO
GRANDE : Especificação: 12x08m,
Descrição: Prestação de Serviço em
Locação com Montagem
desmontagem de palco medindo 12
metros de frente e 08 metros de

profundidade, estrutura para P.A. Fly e
plataforma para batería (praticável
medindo no mínimo 2x1x0,50m) com
cobertura em Box truss de duro

alumínio forma de duas águas, piso do
palco em estrutura metálica com
compensado de 20mm na cor preta,
altura do solo no mínimo 1,20m e
máxima de até 2,00m. Housemix para
mesas de P.A. e Monitor , medindo no
mínimo 4x4m, tipo tenda cada, escada
de acesso. A montagem deverá estar
concluída com no mínimo 06 (seis)
horas antes do inicio do evento e

e

13 Diárias R$ 10.735,03 R$ 193.230,5418

deverá estar incluso no valor, o
transporte e instalação do mesmo.
SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE PALCO
MEDIO: Especificação:
Descrição: Prestação de Serviço em
Locação
desmontagem de palco medindo 10
metros de frente e 06 metros de

profundidade, estrutura para P.A. Fly e
plataforma para bateria (praticável
medindo no mínimo 2x1x0,50m) com
cobertura em Box truss de duro

alumínio forma de duas águas, piso do
palco em estrutura metálica com
compensado de 20mm na cor preta,
altura do solo no mínimo 1,20m e
máxima de até 2,00m. Housemix para
mesas de P.A. e Monitor, medindo no
minimo 4x4m, tipo tenda cada, escada
de acesso. A montagem deverá estar
concluída com no mínimo 06 (seis)
horas antes do início do evento e
deverá estar incluso no valor, o
transporte e instalação do mesmo.

10x06m,

Montagemcom e

14 Serviços R$9.898,504 R$ 39.594,00
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RUOR CA

TENDA 10,00x10,OOm piramidal em
estrutura metálica tubular industriai

tratamento antiferruginosocom

(galvanização) medindo 10,00 m x
10,00 m, com altura de 3,OOm.
cobertura e fechamentos laterais com

lona em pvc c alambrado, com reforço
em polléster impermeável, anti-chama
e anti- mofo, vulcanizada em alta
temperatura, na cor branca reforçada
com material de maior espessura nos
pontos de tensionamento.
TENDA 08,00x08,OOm piramidal em
estrutura metálica tubular Industrial

R$ 53.731,20Serviços 24 R$2.238,8015

com tratamento antiferruginoso
(galvanização) medindo 08,00 m x
08,00 m, com altura de 3,OOm,
cobertura e fechamentos laterais com

Serviços 34 R$ 1.333,33 R$ 45.333,2216
lona em pvc calambrado, com reforço
em poliéster impermeável, anti-chama
e anti- mofo. vulcanizada em alta
temperatura, na cor branca reforçada
com material de maior espessura nos
pontos de tensionamento
TENDA 06,00x06,OOm piramidal em
estrutura metálica tubular industrial

com tratamento antiferruginoso
(galvanização) medindo 06,00 m x
06,00 m, com altura de 3,OOm.
cobertura e fechamentos laterais com

lona em pvc calambrado, com reforço
em poliéster impermeável, anti-chama
e anti- mofo, vulcanizada em alta
temperatura, na cor branca reforçada
com material de maior espessura nos
pontos de tensionamento.

Serviços 20 R$ 1.328,67 R$ 26.573,4017

SERVIÇO DE LOCAÇAO DE GRUPO
GERADOR: Especificação: Gerador
de no mínimo, N180 KVA silenciado. A
montagem deverá estar concluída com
no mínimo 06 (seis) horas antes do
inicio do evento e deverá estar incluso

no valor, o transporte e Instalação do
mesmo.

Serviços RS 3.557,50 R$ 85,380,0018 24

SERVIÇOS DE SISTEMA DE
ILUMINAÇÃO: Especificação: 01
mesa computadorizada 2048 canais;

R$ 150.834,9619 Diárias 24 R$ 6.284,79

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 39 de 72



pfíEFeiroRA

CUD^a
CeztSo que Realiza

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBRIC ft

24 canais de dimmer montados em

Rack de 4.000 watts por canal; 01
Amplificador de Sinal DMX de 8 vias;
48 refletores Par 64 com Filtros Rosco

refletores08diversas;cores

Elipsoidais; 04 refletores minibrutts
com 6 lâmpadas DWE 650 watts; 02
canhões seguidores 1200 watts; 40
metros de Q 30 em alumínio especial;
04 comer Q 30 ;06 talhas de 1
tonelada, elevação de 8 metros com
manilhas e cintas; 02 máquinas de
fumaça DMX; Sistema de intercon com

3 pontos.
CAMAROTE: Camarote 01 1

revestidometro de altura,
compensado de 12 mm, montado

estrutura metálica de tubo

em

em

galvanizado de 11/2 polegadas em
chapa com espessura de 3,00mm
(patente 4830), coberto com toldos
vinilicos semitensionados com
dimensões de 12 metros de

comprimento por 6,00 metros
de profundidade, dotados
estrutura metálica

piramidal, com painéis de fundo e
laterais em osb ou compensado de
12 mm. divisórias na altura 1,10

barrotes

de
formatoem

metros

compensado nas duas faces, pintados
na cor a definir, fechamento de

emem R$79.369,36R$9.921,17Serviços 820

altura de 2,20 metros executado em
chapa metálica pintada com tinta
látex em cor a ser definida, piso
composto por módulos estruturados

aço 1045 e forrados em
compensado de 12 mm com sobre
piso em osb: ou compensado de
15mm

em

com carpete
com cor a ser definida, pintura
em tinta pvc, látex, cor a ser definida,
duas escadas de acesso e uma

revestido

rampa com largura de 2,00 metros
e inclinação de nono minimo

máximo 15° (quinze graus).
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PAINEL DE LED: Painel de Led 4x3 de

alta definição (resolução P06
1,00x0,50 cm cada placa.

21 Serviços 18 R$7.445,44 R$ 134,017.92

22 SHOW PIROTÉCNICO Serviços 6 R$ 30.075,00 R$ 180.450,00
SERVIÇOS DE
Especificação;

SEGURANÇA:
Seguranças,

desarmados, uniformizados, treinados
para garantir a segurança dos
brincantes.

23 Diárias 680 R$ 126,72 RS 86.169,60

Fornecimento de Hospedagem para
as atrações musicais.

24 Serviços 50 R$ 222,52 R$ 11.126,00

25 PUBLICIDADE- CARROS DE SOM Diárias R$ 130,2335 R$4.558.05
DiCIPLINADOR DE FERRO: grade de
isolamento tubular, material: aço
tubular 1 1/2" - galvanizado à
fogo medidas: 2,00 x 1,20 m
(comprimento x altura).

26 Serviços R$ 52,18250 R$ 13.045,00

Decoração Tipo Temática - Serviços
de ornamentação temática e cultural a
serem realizados em espaços e vias
públicas compreendendo a produção
e/ou recuperação de 01 peça artesanal
confeccionado em Madeirite Naval,
com pintura cores diversas, produção
de 01 peça em palha nntural e outros
materiais (alegorias, luminárias e
peças congêneres) de pequeno e
grande porte com montagem e
desmontagem conforme demanda da
Contratante.

27 Serviços 6 R$ 22.530,00 R$ 135.180,00

Decoração Junina
decoração personalizada em espaços
diversos utilizando 100 metros de
malhas decorativas em chitão diversas

cores. 20 peças de materiais
artesanais confeccionados em palhas
naturais (cestos, chapéus e etc), 30
balões Decorativos; 50 metros de
tecido juta. Serviços de ornamentação
a serem realizados em vias e espaços
públicos prevendo a produção de
alegorias utilizando 11^0 quilos de
bandeirolas confeccionadas em

material plástico colorido (Azul,
branco, vermelho, verde, amarelo -
20cm de largura e 30cm de altura),
afixados em 25 quilos de plástico fitilho

Serviços

28 Serviços R$ 22.296,252 R$ 44.592,50
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RUBR CA

e Madeira legal Formato barrote
(bambu de 5 metros de altura),
confecção e recuperação de 10 peças
artesanals diversas em Madeirite

Naval e outros materiais alegóricos de
pequeno e grande porte com
montagem e desmontagem conforme
demanda da Contratante. Confecção
de 20 barracas com estruturas de

madeiras e cobertas de palhas.
Decoração Natalina e Réveillon -
Serviços decoração personalizada em
espaços diversos utilizando
ornamentações compativeis com a
estrutura de uma decoração municipal,
50 Bolas natalinas de acrílico, com
30cm de diâmetro, 60 Bolas natalinas
de acrílico com 50cm de diâmetro e 70
Bolas natalinas de acrílico com 80cm

de diâmetro; 40 Laços Natalinos de
tecidos nos tamanhos 50cm; 10 Laços
Natalinos de tecidos no tamanho de

1M, e 2 Laços Natalinos de tecidos no
tamanho de 1,5m; 100 metros de
Mangueira de LED; 100 Pisca-pisca; 2
Papai Noel no tamanho de 2M de
altura, 30 Guirlanda no tamanho de
0.50 cm de diâmetro, 30 Guirlandas no
tamanho de 1M; 30 Sino de natal nos
tamanhos 0,50cm, 30 Sino de natal no
tamanho de 1M, 30Spray colorido; 20
Estrelas natalinas no tamanho de 1M;
01 PLACA "FELIZ NATAL" e 01
PLACA “ FELIZ ANO NOVO"

MEDINDO 2,0M DE ALTURA X 5M DE
COM LETREIROS

VERSO.
CONFECCIONADO EM LONA
PLÁSTICA ILUMINADA COM 8

LARGURA.
FRENTE E

Serviços R$ 29.886,50 R$ 59.773,0029 2

REFLETORES (LAMPADAS DE LED
35WATS CADA).
LOCAÇAO DE BANHEIROS
QUÍMICOS. Especificação: sanitários
portáteis, fabricados em poliestireno,
medindo no mínimo 1,15m de
comprimento por 1,20m de longarina.
2,30m de altura, com aresta superior

30 Serviços 28 R$919,17 R$ 25.736,76
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para circulação de ar, trinco indicador
"livre/ocupado"
antiderrapante.
proporcionalmente entre masculino,
feminino
necessidades
UNiDADES

piso
Compreendendo

com

deportadorese

(30)especiais.

LOCAÇAO DE BANHEIROS
QUÍMICOS. Especificação: sanitários
portáteis, fabricados em poliestireno,
medindo no mínimo 1,15m de

R$ 27.575,1030 R$919,17comprimento por 1,20m de longarina,
2,30m de altura, com aresta superior
para circuiação de ar, trinco indicador

piso“livre/ocupado'

Serviços31

antiderrapante. (30) UNIDADES

com

FONTE DE RECURSOS

6.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2’* do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7,1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocaras detentoras dos Registros a fornecer

os respectivos serviços, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência, no Edital

e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua

assinatura.

7.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste

Pregão, durante a vigência da Ata.

7.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada contratação dos serviços por outras modalidades,

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito

de preferência da prestação de serviço em igualdade de condições.

7.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a prestar os serviços

quantitativos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e

cinco por cento) de que trata o § 1“ do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93,

7.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

7.
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7.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obhgãoos a retirar as

respectivas Notas de Empenho e a oelebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que poderão

advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

'  \

RUBf CA

FORMA DE RECEBIMENTO

8.1. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Serviço.

8.2. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Serviço, observado o prazo de

entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação quanto á

conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de Referência e na

Proposta da Contratada.

8.3. Após verificação da qualidade e quantidade dos serviços recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

8.4. Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão atestados, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, arcando

com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos serviços não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso na execução.

8.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade

dos serviços prestados, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de

garantia e de pagamento.

8.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro de

Preços, ainda que a execução seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

8.

9. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A prestação dos serviços será realizada em períodos de festividades a serem definidas em
calendário anual de festividades, determinados pela Secretaria Municipal de Cultura de Pio XII/MA,
conforme solicitação de execução através de apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA/MA, contendo os seguintes dados:
a) Clientes: Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade do serviço;
c) Informar o valor referente a cada serviço;
d) Informar a data de execução do serviço;
e) Testemunha: assinatura do funcionário da empresa;
f) Comprador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.
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9.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, em

local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviço, no prazo de até 02 (dois)
dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
9.3. Banheiros Químicos

9.3.1. Ficará por conta da empresa contratada o transporte e instalação dos sanitários; Higienizaçâo
química, desinfetantes, papel e todos os suprimentos necessários, Realização da coleta dos
efluentes em tanques de hidro vácuo;

9.3,2. Arcar com todas as despesas de alimentação  e hospedagem da equipe de manutenção,
retirada e transporte dos equipamentos no término do evento;
9.4. - Dos Seguranças
9.4.1 - Cada segurança deverá ser capacitado para:
9.4,2 - Preservar e guardar o patrimônio da Contratante;

9.4,3 - Zelar pela segurança e manutenção da ordem nas instalações da Contratante;

9.4.4 - Assumir o posto devidamente uniformizado  e com aparência pessoal adequada;
9.4.5 - Comunicar imediatamente à Contratante acerca de qualquer anormalidade verificada,
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização
necessárias;

9.4.6 - Os seguranças não poderão usar de qualquer tipo de violência;
9.4.7 - Colaborar com a Polícia Militar nas ocorrências de ordem policial, facilitando, na medida do
possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual
acontecimento;

9.4.8 - Manter-se sempre atento e em alerta para qualquer situação que apresente suspeita ou risco,
posicionando-se adequadamente a fim de inibir a ação;
9.4.9 - Adotar postura adequada e prestar atendimento sempre cortês para com o público e com os
colaboradores da Contratante;

9.4.10 - Executar os serviços com o sigilo necessário;
9.4.11 - Manter, em caráter de reserva, para o caso de substituição, cobertura ou inclusão,
colaboradores capacitados;
9.5, - Exigências do Corpo de Bombeiros quanto ao Palco e Sonorização:

9.5.1 - O responsável pelo palco deverá instalar no mínimo Olextintor de C02 e 01 de água
pressurizada em local bem visível de fácil acesso conforme NT 12 e sinalizado conforme a NT 14
(Sinalização de emergência), instalar no mínimo duas luminárias de emergência, realizar
aterramento da estrutura metálica e da energia elétrica.
9.6. As estruturas serão instaladas e entregues em pleno funcionamento e deverão ser retirados logo
após a realização do evento.

9.7. Os funcionários deverão estar com equipamentos de segurança individuais e coletivos exigidos
por Lei Trabalhista,

9,8. As instalações dos equipamentos serão acompanhadas pela Secretaria Municipal de Cultura do
Município de Pio Xll/MA/MA.
9.9. Os locais exatos onde ocorrerão os eventos constarão na Ordem de Serviço emitida pela
Contratante.
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9.10. Não será aceita a instalação de equipamentos/materiais em desacordo com as especificações

constantes do presente Termo de Referência;
9.11. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução dos serviços cotados, bem como transporte, custos, carga e descarga, testes, leis
sociais e tributos.

9.12. A alimentação, transporte e demais custos com os profissionais responsáveis pela instalação
e desinstalação dos equipamentos, fica por conta da contratada.

10.FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva

Autorização de Serviço e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação, desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO
11.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos forem
assinados, contado a partir da data da assinatura.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1. A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
a) Executar os serviços no prazo definido neste Termo de Referência, conforme especificações
técnicas definidas pela administração, não podendo nunca ser inferior a esta;

b) Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas;

c) Executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste
instrumento;

d) Fornecer, de forma integral, a mão-de-obra necessária à perfeita execução dos serviços;
e) Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços à CONTRATANTE, orientando-
os para que se comportem sempre de forma cordial  e se apresentem sempre dentro dos padrões de
eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços;

f) Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas após notificação, qualquer empregado ou preposto considerado com conduta inconveniente
ou incapacidade técnica identificados pela CONTRATANTE;
g) Encaminhar, junto a nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados constando todos os recibos
emitidos nas execuções dos serviços, com as respectivas datas, especificações, quantidades e
valores;

h) Fornecer mão-de-obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e serviços incompatíveis com
0 solicitado;

i) Responsabilizar-se pelo transporte oe seu pessoal até os locais dos eventos, por meios próprios;
j) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que

impossibilite a execução dos serviços contratados;
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k) Entregar e montar os equipamentos no locai indicado pelo Setor Requisitante e est^r em perfeito
funcionamento para vistoria do Corpo de Bombeiros Militar, com antecedência mínima de vinte e
quatro horas do início do evento;
I) Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução

dos serviços, inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecidos durante o
período em que estiver em cumprimento de suas atividades;
m) Apresentar a ART {Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida no Setor

Requisitante com antecedência mínima de 2 (dois) dias da realização do evento;

n) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como:
encargos trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e
quaisquer outras que por ventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados;

o) Só será emitido Atestado de Prestação de Serviços ou será atestado na própria Nota Fiscal a
execução do(s) serviço(s) se atendidas às determinações deste termo de referência;

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações;

a) Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o acompanhamento da

prestação de serviço dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e

quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma;

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás suas dependências para a execução da

prestação de serviço;

c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

d) Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as

formalidades e exigências do contrato;

e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as exigências deste Termo de

Referência;

f) Notificar, por escrito á CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

g) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o serviço,

h) Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de habilitação

exigidas na licitação.

14. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS
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14.1. A prestação dos Serviços ocorrerá por meio de “Autorização de Serviços” ou “Nota de

Empenho’. a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA,

conforme for o caso. contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais, bem

como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará a

autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

14.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo do

CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar da

data do recebimento da Ordem de Serviços, em local e horário estabelecidos no documento.

14.3. Os materiais deverão estar em embaiagens próprias, sem quaiquer vioiação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

14.4. Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada peio FISCAL DE CONTRATO

ou peio servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não atenda ao

quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas condições para a

utiiização;

14.5 Os Serviços prestados fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envoivam a execução

do novo serviço e a correção do que foi executado erroneamente;

15. SANÇÕES:

15.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o contratado

ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, peio prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.
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16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n® 10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de
07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.
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' EDITAL DE LICITAÇAO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N°XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

SESSÃO PÚBLICA: — -/2023. AS H—-MIN (—-) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR

UNITÁRIO R$,
VALOR

TOTAL R$
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E. BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECiMENTO/EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NAO POSSUI COMO SOCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE _
TERCEIRO GRAU.

. / UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA, DA

SIMILAR,
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO
NA (ENDEREÇO); TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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EDITAL DE LlClTAÇAO » PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDlÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

, ABAIXO ASSINADO, NA
 CNPJ

 , PORTADOR DO RG
QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE

 , DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÁS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO Á

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUÊ TENHAM ATENDIDO ÁS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO. A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°. E ARTIGO
97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDiTAL DE LIClTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7“
 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
CARTEIRA DE IDENTIDADE N°

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N® 27 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N® 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

.,POR INTERMEDIODE

.... PORTADOR(A) DA

. DECLARA, PARA FINSE CPF N®

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ( )’.

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Observação em caso afirmalivo, assinalar a ressalva acima.
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EDITAL DE LICITAÇAO ♦ PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
  PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI. EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°
XXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI. NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/XXXX, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N® XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

/ UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;DO município DE
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA,

DE DE 2023.
REPRESENTANTE LEGAL
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Gestão que Reolfta

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
RUBRICA

EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇAO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A. ETC),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO
REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N“ [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS
LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4“ DO ART. 3“ DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER:
(  ) MICROEMPRESA-RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.
/ UF.OO E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4° DO ART, 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( )  EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A
/ UF,00/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.360.

VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM
NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
●  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;
●  A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N® 123/2006,
OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF; XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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Cestdo que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81 RUDf ICA

' EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/XXXX

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRONlCO N” XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N®
INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR

  POR
PORTADOR

DECLARA NÃO
/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N°

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL,

E DO CPF N°

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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Cestáo que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RUBRIÇA /
y

EDITAL DE LICITAÇAO ● PREGÃO ELETRÔNICO N°XXX/XXXX

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO.
  (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023
A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

(RAZAO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
  DECLARA, EM

A
LOCALIZADA A

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE
/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N°

N°.

/2021.

DE 2023.DE

REPRESENTANTE LEGAL

Página 57 de 72



CestdoqueSealfza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

KUQI ICA

y

EDITAL DÊLICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO ELETRÔNICO N® /
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno,
Bairro, PIOXII/MA-inscrita no CNPJ/MF com sede napor meio

MA, neste ato Representada pelo
e inscriío(a) no CPF sob n'

ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado
por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N®
administrativo n°

0 Sr,  brasileiro(a), portador(a) do R,G
residente neste Município de PIO XII/MA, nesten®

,  tudo em conformidade com o processo
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da

licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa
na cidade

/.

./,

CNPJ , estabelecia na Rua/Av. n® Bairro
„ CEP Fone/Fa

brasileiro(a)

E-mailde - Estado de

representado pelo Sr(a)
e CPF/MF n®

x neste ato
,., SSP/.,.., portador do RG.

atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das
Leis Federais n® 8.666/93, 10.520/2002, Decreto Federal n® 7.892/2013 e demais legislações
aplicáveis, e em conformidade com as disposições  a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preços para
eventual, parcelada e futura contratação de empresa especializada na promoção, organização e
produção de eventos festivos do Município de Pio XII - MA, conforme especificações do Termo
de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° /
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão
completando-a para todos os fins de direito.Eletrônico para Registro de Preços n®

independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

/

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
3.1. Os preços dos serviços estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão
Eletrônico n° XXX/XXXX - Sistema de Registro de Preços, conforme a tabela (s) abaixo:
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Cestão que Aealíza

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

Valor Registrado R$
Unid QuantEspecificaçãoItem

Unitário Total

3.2. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste
instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que
deles poderão advir, facultada a realização de licitação especifica ou a contratação direta para a
aquisição ou prestação de serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993,
mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de
fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as
possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato,
em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61. da Lei de Licitações.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos
incluídas as eventuais prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Oficial
conforme inciso III do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DA PRESTAÇAO DE SERVIÇO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade
especificadas no Edital, Termo de Referência - Anexo 1 e nesta ARP, sendo que a inobservância
destas condições implicará recusa sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da
inadimplente. Os serviços deverão ser executados em perfeita condições e de acordo com o
Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referen.es aos fornecimentos objeto da presente Ata será efetuado nos
termos do edital da licitação e anexos.

CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇAO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive
0 acréscimo de que trata § 1® no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas
hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso
II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.
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Cestdo que Acalúa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da
Lei 8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a
Ata e Iniciar outro processo llcitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura
(Órgão Gerenciador) promover as negociações Junto aos fornecedores, observadas as
disposições contidas na alínea “d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.5. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da
respectiva Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média
daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do Fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira, serão publicadas no Diário Oficial.

CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA quando;
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.a33/'0001-ai

TAG.
O ou

RUO (kCA

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos
praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o municipio, nos
termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87
da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei
10,520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável:

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente,
nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas
no art- 78 da Lei n® 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que
justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação  e decisão da Administração Pública Municipal.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RUDR CA

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção
administrativa quando motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados
os critérios estabelecidos na cláusula nona deste instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos
fornecedores, mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado
na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação
será efetivada através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço
registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por
decurso do prazo de sua vigência.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirara respectiva nota de empenho e/ou contrato ou
instrumento equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida
no edital e seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se peios danos causados direta ou indiretamente aos órgãos
gerenciadores e participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doio quando da
entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da
notificação, documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se
vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais  e comerciais resultantes da contratação, e ainda
pelos encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saidá-
ios na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício
com o contratante;

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir os serviços, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em
que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a
contar da data da notificação, por serviços com características e garantia estabelecida no edital e
seus anexos;
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

RUDi ICA

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de
registro de preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do contrato e prestar os esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

CLAUSULA DÉCIMA-OBRlGAÇOES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis á boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da
CONTRATADA, devidamente identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as
obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto
mediante o envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada
pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do
objeto e interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de
serem utilizados:

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILI2AÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES
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A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública que não tenria participado do certame licitatório, mediante prévia consulta
ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.1.

Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de11.2.

Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este. através da CPL, indique os possíveis
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as11.3.

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão
desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de
órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo
Decreto n° 9.488, de 2018);

11.4.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão11.5.

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22. §3® do Decreto n°
7892, de 2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018);

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a11.6.

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata
conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n" 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa
e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

11.7.

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata,
garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções
previstas no Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei n.® 10.520/02, e subsidiariamente a lei
8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, que seu ato ensejar.
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de13.1.

acordo com o que dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços
e a proposta apresentada pela licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do
Edital sobre as da proposta.

O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto13.2.

disposto na Cláusula Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de
Referência - Anexo I do Edital da Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços,
conforme decisão do Pregoeiro da Comissão Central de Licitação, lavrada em Ata e homologação
pelo Ordenador de Despesa.

13.3.

disposições previstas na Lei n“ 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n*
7.892/2013.

Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca
de Pio XII/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata
assinam este instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

PIO XII/MA de DE 2023.

xxxxxxxxxx
órgão Gerenciador

Rep. Legal
Fornecedor
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N® I

CONTRATO N° I

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00000000357/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N®
QUE FAZEM ENTRE SI
0(A) EA
EMPRESA

O município de pio XII/MA, inscrita no CNPJ sob o n°
da Secretaria Municipai de

 , CEP:
representado pelo(a) Ordenador de Despesa, Sr.

e RG n*

 , com

n°

,, através
n“ sede na

Pio XII/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato
. portador do CPF sob

 , e a empresa
 , com sede na

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu
CPF n°

  Órgão Emissor
inscrita no CNPJ sob o n.®

RG n®representante legal
 . têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo n®  ,

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX formalizado nos autos do Processo

Administrativo n° 00000000357/2023, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos
preceitos instituídos pela Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes
à espécie.

1.CLÃUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a
e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

conforme especificações

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Termo de Referência, com
inicio na data de / / /  /e encerramento em

3. CLAUSULA TERCEIRA-PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( )●
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VLR. TOTALQUANT. VLR. UNIT.DESCRIÇÃO UNDITEM

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA,

s  4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Município, para  o exercício DE 2023, na classificação abaixo:

PODER:
ÓRGÃO:

FUNÇÃO PROGRAMATICA:
ELEMENTO DE DESPESA:

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.5.

O pagamento será mensal, efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, acompanhado
da Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, CNDT

e FGTS, com validades compatíveis à data do pagamento, desde que não haja fator impeditivo

provocado pela Contratada.

a)

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6-5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

8.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do executor
do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, em 01 (uma) via, devendo conter carimbo em alto
relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data da prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante, no
seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Serviços,
no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de serviço.

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

A CONTRATANTE se obriga a:

a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar
de assuntos pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for  o caso.

A CONTRATADA se obriga a:

a) Executar os serviços no prazo definido neste Termo de Referência, conforme especificações
técnicas definidas pela administração, não podendo nunca ser inferior a esta;
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b) Manter capacidade mínima de prestação dos serviços para atender as demandas contratadas;

c) Executar todos os serviços rigorosamente de acordo com as especificações contidas neste

instrumento;

d) Fornecer, de forma integral, a mão-de-obra necessária à perfeita execução dos serviços;

e) Preparar rigorosamente os empregados que irão prestar serviços à CONTRATANTE, orientando-

os para que se comportem sempre de forma cordial  e se apresentem sempre dentro dos padrões de

eficiência e higiene compatíveis com o local de prestação dos serviços;

f) Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

após notificação, qualquer empregado ou preposto considerado com conduta inconveniente ou

incapacidade técnica identificados pela CONTRATANTE;

g) Encaminhar, junto a nota fiscal, quadro resumo dos serviços prestados constando todos os recibos

emitidos nas execuções dos serviços, com as respectivas datas, especificações, quantidades e

valores;

h) Fornecer mão-de-obra qualificada, evitando-se atrasos na execução e serviços incompatíveis com

o solicitado;

i) Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até os locais dos eventos, por meios próprios;

j) Comunicar imediatamente á CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que

impossibilite a execução dos serviços contratados;

k) Entregar e montar os equipamentos no local indicado pelo Setor Requisilante e estar em perfeito

funcionamento para vistoria do Corpo de Bombeiros Militar, com antecedência mínima de vinte e

quatro horas do inicio do evento;

I) Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução

dos serviços, Inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecidos durante o período

em que estiver em cumprimento de suas atividades;

m) Apresentar a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente recolhida no Setor

Requisitante com antecedência minima de 2 (dois) dias da realização do evento;

n) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como:

encargos trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e

quaisquer outras que por ventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados;

o) Só será emitido Atestado de Prestação de Serviços ou será atestado na própria Nota Fiscal a

execução do(s) sen/iço(s) se atendidas às determinações deste termo de referência;

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Lei n° 10.520, de 2002, o11.1. Comete infração administrativa, nos termos da
licitante/adjudicatário que:

11.2. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

instrumento equivalente, quando

11.3. Apresentar documentação falsa;
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Deixar de entregar os documentos exigidos no oertame;11.4.

Ensejar o retardamento da execução do objeto;11.5.

Não mantiver a proposta:11.6.

Cometer fraude fiscal;11.7.

Comportar-se de modo inidòneo;11.8.

11.9. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

11.10. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de Pio XIÍ/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.

A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à
vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei N“ 8.666/93:

11.11.

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

c)

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso iV do art. N° 87 da Lei
N° 8.666/93, c/c art. N“ 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N® 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

11.12. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-
lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

11.13. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções administrativas
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1.0 PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII12.2.

do art. 78 da Lei n“ 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.12.3.

12.4.Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
0 direito à prévia e ampla defesa.

12.5.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n® 8.666, de 1993.

12.6.0 TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES
ASPECTOS, CONFORME 0 CASO:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES.

13.1. É VEDADO Á CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n® 8.666, de 1993.

14.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25®/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

15.1.Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n® 10.520, de 2002  e demais normas federais de licitações e
contratos administrativos e, subsídiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n“ 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO.16.

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial dos Municípios do Maranhão, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO.

17.1.É eleito o Foro da Comarca de PIO XII/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2°
da Lei n° 8.666/93,

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

/ UF, de de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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PARECER JURlDlCO

Ilustríssimo senhor

Telson Cruz de Oliveira

Secretárío Municipal de Administração

RESPONSÁ VEL PELA ELABORAÇÃO DO EDITAL.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO ADMINISTRATIVO n°

0000000357/2023

ASSUNTO: Registro de preços para

eventual, parcelada e futura contratação

de empresa especializada na promoção,

organização e produção de eventos

festivos do Município de Pio XII — MA

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Alinutas de Edital e Contrato de

Pregão Eletrônico, o qual tem por objeto o Registro de preços para

eventual, parcelada e futura contratação de empresa

especializada na promoção, organização e produção de eventos

festivos do Município de Pio XII - MA, pelo tipo de menor preço

por Item. Certame licitatório apropriado aos preceptivos constantes na

Lei de Licitações, observadas as alterações posteriores. Consta nos
presentes autos a solicitação para Contratação com descrição dos

serviços a serem contratados, esdmativa de preços, bem como a

informação referente à dotação orçamentária para contratação em tela.

Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para análise jurídico-
formal.

v' I

Por força do artigo 38, parágrafo único da Ixi n° 8.666/93

vêm os autos do processo em epígrafe, a este Procurador Jurídico
Municipal, nesta data, para análise das minutas de edital e contrato.
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Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para

contratação, devidamente assinada, conforme Art. 14 da I-ei n®

8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, asseverando

que em se tratando de Registro de Preços, as despesas decorrentes

correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento

vigente à época da contratação. Apensou minutas do edital e contrato

de Pregão Eletrônico com respectivos anexos, para análise e parecer

deste órgão jurídico.

É o relatório.
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A administração Pública, via de regra, e, no teor do

preccimado no Art. 37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e

licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a procedimento

de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do

objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que

pretende alienar, observada, em todo caso, a isonomia entre

participantes do processo, in verbir.

Art. 37 — A Administração Pública

direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municipios

obedecerá aos principias da

impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e,

também ao seguinte: (redação dada ao

caputpela Emenda Constitucional n°

19/98).

legalidade,

XXI

especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão

contratadas mediante processo de

licitação pública que assegure

condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam

obrigações depagamento, mantidas as

condições efetívas da proposta, nos

ressalvados os casos
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termos da Lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualifícação

técnica e econômica indispensáveis a

garantia do cumprimento das

obrigações.

RUi RICA

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as

emanações constitucionais supra, na qual se observam as modalidades

em que estas podem ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas,

bem como, corrclatos contratos ou convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-

se o Pregão na forma eletrônica. Configurar o pregão como uma

modalidade licitatória significa adotar um novo procedimento para

seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio da

isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento

ordenado segundo cenos princípios e finalidades.  O que diferencia uma

modalidade de outra é a estruturação procedimental, a forma de

elaboração de propostas e o universo de possíveis participantes.  Este é

a forma de licitação em razão do qual, interessados de um determinado

ramo dc fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto

do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para

satisfazer a respectiva modalidade licitatória, conforme artigo 4°, Inciso

XIII, da Lei n® 10.520/2002, respeitadas as disposições do edital ao qual

se vincula a respectiva modalidade licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n® 8.666/93, são cinco

as modalidades de Licitação: I — Concorrência; II  — Tomada de Preços;

III — Convite; IV — Concurso; V — Leilão e, a partir do advento da Lei

n® 10.520/2002 a instituição das modalidades Pre^o.

O pregão eletrônico tem suas premissas traçadas pela Lei

Federal n® 10.520/2002, que bem prevê em seu art 1, o objeto desta

modalidade de licitação, a saber: "Art. /® - Para aquisição de bens e serviços

comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por
esta Lei”.

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto

Federal 3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao

determinar: 'Vregão é uma modalidade de licitação em que a disputa pelo

fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de

propostas de preços escritas e lances”.
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O pregão através de uma dentre suas muitas peculiarii

Ali de refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do

vencedor através de propostas e lances em sessão pública. Sobre o tema,

voltar-se-á adiante, mas é relevante destacar que este é um dos pontos

peculiares do pregão, mas não é único. Além da conjugação de

propostas e lances em sessão pública, outros ângulos merecem

destaque.

RUC
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o determinante da modalidade, em comento, no presente

processo, tem por fulcro o preceituado no Art. 1° da Lei n°

10.520/2002, conforme se vê supra, por se adequar, o valor da presente

contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali delineados para

respectivo certame.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância

com o estabelecido na Lei de licitações, ex vi art. 45, § 1°, o qual reza o

Menor Preço por Item, a ser obtido pela Administração, segundo o

critério de Menor Preço por Item art. 40, X, - quando da realização do
certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo

princípio do julgamento objetivo insculpido no art. A°, Inciso X da Lei
n° 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pre^o Eletrônico

e anexos, cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo em que se

afigurou necessário, guarda sintonia com os ditames legais atinentes à

modalidade licítatória referenciada, haja vista, perfeita consonância com

o art. 1° da Lei n® 10.520/2002 e alterações posteriores.

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem

como as peças colacionadas aos presentes autos, trazidas ao

conhecimento desta Procuradoria Municipal, bem como, a regular

incidência do normativo aplicável ao caso suh examine, face às

determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n°

10.520/2002 e demais dispositivos aplicáveis, c, sem prejuízo das

demais providências necessárias no orbe administrativo, a juízo da

autoridade competente, é dc se verificar que esta Procuradoria
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Municipal não vislumbra óbice à aprovação da presente proposição
com fulcro no art. 38, Parágrafo Único da Lei Federal n° 8.666/93,

podendo o feito ter seu prosseguimento, com vistas ao fim colimado

pelo interesse público.

O

RÜQÍ IC

Q

A

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS

MINUTAS, propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações

de Editais para as providências decorrentes.

SMJ, É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante
para análise e deliberação.

Pio XII/MA, 26 de maio de 2023.

FRANCISCO
FABILSON BOGEA

PORTELA:0315300531,

Assinado deforma digital por
FRANCISCO FABILSON BOGFA

P^ORTElAOSlSSOOSSn
Dados; 2023.0SJ6 10:06:56
-03'00'

Francisco Fabílson Bogéa Portela
OAB/MA 17.950

Procurador Geral Municipal

1
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EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000357/2023
LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs.
(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementam® 147/2014).
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2023.

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019.
Decreto Federa! n° 7.892/2013, Decreto Federal n®
9.488/2018, Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no
que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e demais
normas pertinentes ã espécie.
Registro de preços para eventual, parcelada e futura
contratação de empresa especializada na promoção,
organização e produção de eventos festivos do Municipio de
PioXII-MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TiPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.
REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA licitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

16 DE JUNHO DE 2023

09:00 (NOVE HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 3.796.839,77 {três milhões setecentos e noventa e seis
mil oitocentos e trinta e nove reais e setenta e sete
centavos).

VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n® 7.892/2013,

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 71



CZO^ii
C€StdoqueAea(íza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

RUDRICA /

EDITAL DE LiClTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2023 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N® 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N® 008/2021.
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021. DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE. SUBSIDIARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 16/06/2023 às 09:00 (nove horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioxii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 3.796.839,77 (três milhões setecentos e noventa e seis mil oitocentos e

trinta e nove reais e setenta e sete centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para eventual, parcelada e futura contratação de empresa especializada na promoção,
organização e produção de eventos festivos do Municipio de Pio XII - MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A Ucitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FRBIREM S/N°, CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 71
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências
contidas neste Editai e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso i da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

1.4.

I  . Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

1.5. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuizo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.6.

A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e
será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo
ou em parte.

1.7.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.2.

2.1. Na licitação para registro de preços não ê necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nivel básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXIl que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXIl, no sitio licitaoioxii.com.br:

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N^", CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
Página 3 de 71V
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3,3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregâo.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3,5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTÍCIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n® 123. de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4,3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3, Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n® 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução
ou liquidação;

4.3.5.1. Somerijerserá aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
ite o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, semque apre,

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 4 de 71
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prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no
edital.

Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa
participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e^u de alta complexidade
técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto
deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por melo de especificações usuais do
mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.6.

4.3.7.

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM" OU
"NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES;

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3“ da Lei Complementar n® 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.I.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;4.4.2.

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP n°,2, de 16 de setembro de 2009.
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Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.4.7.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções
previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.

5,1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n® 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1.0 LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO. NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM em moeda corrente nacional;
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6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia,
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação-

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local Indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disp'
licitantes. /

Ibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
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